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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

INTENÇÃO DE RECURSO:
Manifestamos nossa intenção de recurso, pois o preço ofertado pela empresa está inexequível e a planilha de
custos contém erros, havendo também direcionamento, conforme vamos demonstrar em peça recursal.

 Fechar
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
ILUSTRISSÍMA SENHORA PREGOEIRA DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

PREGÃO ELETRÔNICA Nº. 218/2020.

C&C SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob nº. 23.892.484/0001-26, com sede localizada na Rua BENEDITO INOCENCIO, 7652,
Bairro JUSCELINO KUBITSCHEK, na cidade de Porto Velho, Estado de RONDONIA, CEP: 76.829-454, representada
por seu proprietário, tempestivamente, vem, com fulcro no inciso XVIII, do artigo 4º, da Lei nº. 10.520/2002, à
presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor

RAZÕES DE RECURSO

Contra a decisão dessa digna Pregoeira que habilitou a empresa LOCACAO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA,
no ITEM 01, denominada RECORRIDA, inscrita no CNPJ: 07.503.890/0001-01, a qual desatendeu o edital de
licitação, demonstrando os motivos de seu inconformismo pelas razões a seguir articuladas:

I – OBJETO DA LICITAÇÃO

O Pregão Eletrônico em referência tem por objeto a “Contratação de Empresa especializada para Prestação de
Serviços de Higienização e Limpeza Hospitalar, Laboratorial e Ambulatorial - Higienização, Conservação,
Desinfecção de Superfícies e Mobiliários e Recolhimento do Lixo Grupo D , visando à obtenção de adequadas
condições de salubridade e higiene em dependências Médico-hospitalares, Laboratoriais e Ambulatoriais, com
disponibilização de mão de obra qualificada, produtos saneantes domissanitários, materiais, utensílios, ferramentas
e equipamentos em quantidades suficientes e necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza de
áreas envolvidas, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, para atender as necessidades do Laboratório de
Fronteira - LAFRON, vinculados a esta Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia, por um período de 12 (doze)
meses.”.

II – DOS FATOS E DO DIREITO

Observa-se que a empresa LOCACAO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA, desatendeu ao edital.
De acordo com a Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, o edital pede 02 (dois) funcionários conforme consta
na Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelos Técnicos da Secretaria.

No dia 28/05/2020 às 11h 24min, houve uma modificação no Edital: 

ADENDO MODIFICADOR Nº 01
1. A nova Planilha de Custos e formação de preços será disponibilizada junto ao edital no sistema comprasnet e
site da SUPEL/RO.
2. Considerando a elaboração da nova Planilha de custos e formação de preços fica alterado o valor estimado da
licitação.
Sendo assim, também foi anexado a Planilha que foi demonstrado o valor do mercado. A mesma planilha, perfazia
um total de dois funcionários e a empresa acima citada, apresentou apenas um funcionário, de acordo com o
arquivo: SEI_ABC - 0011682730 – Planilha (nome do documento anexo no junto com edital 218/2020.

O valor apresentado pela empresa LOCACAO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA foi de R$ 79.999,08. Sendo
este valor dividido por 12 (meses) = R$ 6.666,59 (cada funcionário custará ao Estado o valor de R$ 6.666,59 por
mês).
Já o valor apresentado pela empresa C&C SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO
EIRELI foi de R$ 115.000,00. Sendo o mesmo dividido por 12 (meses) = R$ 9.583,33. Sendo que esses 9.583,33
deve ser dividido por 2 (dois funcionários), conforme pedido no edital = 4.791,66 (cada funcionário custará ao
Estado o valor de R$ 4.791,66 por mês).

Perfazendo uma diferença de custo por funcionário de: de R$ 1.874,93
Sendo assim, o valor cobrado pela empresa LOCACAO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA, está superfaturado,
se comparado com a média das licitações no Estado de Rondônia.

III – DO PEDIDO

Diante do exposto, requer que as RAZÕES DE RECURSOS, sejam julgadas PROCEDENTES, inabilitando a empresa
LOCACAO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Porto Velho, RO 28 de julho de 2020.

MANOEL COSTA NETO
C&C SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :

ILUSTRÍSSIMA PREGOEIRA, SENHORA NILSEIA KETES COSTA, DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES
– SUPEL/RO.

Ref. CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 218/2020/SIGMA/SUPEL/RO

A EMPRESA LOCAÇÃO DE MÁQUINA MULTI SERVICE LTDA, Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CPNJ
nº 07.503.890/0001-01, licitante do Pregão Eletrônico nº 218/2020/SIGMA/SUPEL/RO, por intermédio de seu
representante legal, senhor Silvio Rodrigo Borges, vem, tempestivamente, por meio deste expediente, vem
apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Interposto por C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELLI, que classificou
e habilitou a ora Recorrida na licitação, ocorrida sob a modalidade Pregão Eletrônico – Edital nº 218/2020, o que
faz pelas razões que passa a expor:

1 – DOS FATOS

A Contrarrazoante é uma empresa séria e, como tal, preparou sua proposta comercial e Planilha de Custos e
Formação de Preços, totalmente de acordo ao instrumento convocatório, a Recorrida sagrou-se vencedora da
licitação em epígrafe, apresentando a melhor proposta e cumprindo todos os itens exigidos no instrumento
convocatório.

Entretanto, a Recorrente, insatisfeita com o resultado da licitação, com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o
andamento do certame, apresentou um recurso com entendimento equivocado do edital, que seguramente não
corresponde à realidade, onde utiliza-se de recurso administrativo para dizer que essa Recorrida desatendeu ao
edital, nos seguintes quesitos:

“De acordo com a Secretaria de Estado de Saúde – SESAU/RO, o edital pede 02 (dois) funcionários conforme
consta na Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelos Técnicos da Secretaria.” E ainda, que “No dia
28/05/2020 às 11h 24min, houve uma modificação no Edital;
ADENDO MODIFICADOR Nº 01 
1. A nova Planilha de Custos e formação de preços será disponibilizada junto ao edital no sistema COMPRASNET e
site da SUPEL/RO. 
2. Considerando a elaboração da nova Planilha de custos e formação de preços fica alterado o valor estimado da
licitação.
Sendo assim, também foi anexado a Planilha que foi demonstrado o valor do mercado. A mesma planilha, perfazia
um total de dois funcionários e a empresa acima citada, apresentou apenas um funcionário, de acordo com o
arquivo: SEI_ABC – 0011682730 – Planilha (nome do documento anexo junto com edital 218/2020.”

2 – DO MÉRITO
2.1. DAS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS/ DO CUMPRIMENTO DO EDITAL

Conforme se extrai do edital de licitação, a licitação tem por objetivo a contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza e conservação por m², nas áreas Internas - (Pisos frios; Áreas operacionais hospitalares; Áreas
de circulação); áreas externas - (Pisos pavimentados adjacentes às edificações; Pátios e áreas verdes com alta
frequência; Pátios e áreas verdes com média frequência ), esquadrias - (face externa/interna sem exposição de
risco), e, áreas Hospitalares e Assemelhastes – (Áreas operacionais hospitalares; Áreas de circulação), em
obediências as normas ali lançadas, e, de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN 05/2017-SLTI/MPOG

Pois bem, o Edital de Licitação, prevê no subitem 2.4 – anexo I - Termo de Referência, a produtividade por
servente em jornada de oito horas diárias, conforme previsto na Instrução Normativa nº 05, de 26 de Maio de
2017.
A Norma em referência, traz o Anexo VI, definindo a produtividade para os diferentes tipos de áreas que compõem
cada uma das unidades, vejam-se:

"3. Nas condições usuais, serão adotados índices de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias,
de acordo com os seguintes parâmetros:

I - Áreas Externas: 
a) Pisos pavimentados adjacentes contíguos às edificações: 1.800 m² a 2.700 m²;
b) Varrição de passeios e arruamentos: 6.000 m² a 9.000 m²; 
c) Pátios e áreas verdes com alta frequência: 1.800 m² a 2.700 m²; 
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d) Pátios e áreas verdes com média frequência: 1.800 m² a 2.700 m²; 
e) Pátios e áreas verdes com baixa: 1.800 m² a 2.700 m²; 
f) Coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária: 100.000 m²; 

II - Esquadrias externas: 
a) face externa com exposição a situação de risco: 130 m² a 160 m²; 
b) face externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m²; 
c) face interna 300 m² a 380 m²; 
2.4.1 Para as áreas hospitalares serão utilizadas índices com base nas produtividades por servente, estabelecidas
pelo Governo do Estado de São Paulo em seu Caderno Técnico de Prestação de Serviços de Limpeza Hospitalar,
versão Jul/2017 - Rev. 15/AGOS/2017 site: http://www.cadterc.sp.gov.br/, por já possuir estudo técnico, conforme
recomendado pelo TCE – RO em sua decisão n° 143/2012.
III - Áreas hospitalares e assemelhadas (internas):
(...)

Nessa Diapasão, o Edital de Licitação no subitem 16.10, autoriza índices de produtividade diferenciados, desde que
comprovada à exequibilidade da proposta, vejamos:
"A produtividade estabelecida na IN 05/2009 do MPOG e no CADTERC é apenas uma referência, a licitante poderá
apresentar índices de produtividade diferenciados desde que comprovada à exequibilidade da proposta." (Destaque
e grifo)
A Instrução Normativa nº 05/2017/SEGES-MP, dentre outras inovações, trouxe a possibilidade de os editais
preverem que os fornecedores proponham padrões de produtividade diferenciados, desde que superiores aos
parâmetros a serem fixados na norma. Pretende-se, com isso, incentivar o desenvolvimento de inovações de
mercado que otimizem a prestação dos serviços, reduzir os custos da contratação e estimular os fornecedores a
buscarem o aperfeiçoamento constante de suas atividades mediante a adoção de novas tecnologias.

2.2 DA PRODUTIVIDADE LANÇADA NA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

A elaboração da proposta de preços dessa Recorrida, teve por base a leitura minuciosa do Edital de Licitação, de
modo que o Edital de licitação no Anexo I - Termo de Referência, especificamente no subitem 16.10, diz que: "A
produtividade estabelecida na IN 05/2009 do MPOG e no CADTERC é apenas uma referência, a licitante poderá
apresentar índices de produtividade diferenciados desde que comprovada à exequibilidade da proposta”

Neste sentido, a proposta desta recorrida foi elaborada, utilizando o equipamento (Varredeira S 650), que
propiciam ganhos de produtividade, disponibilizado para a execução dos serviços da área verdes com alta
frequência, relacionado na planilha de custos. 

De forma, que essa Recorrida na elaboração da proposta utilizou a produtividade da referida norma, aplicando
sobre esta, a produtividade dos equipamentos (Varredeira S650), com essa metodologia, teve uma redução na
quantidade de servente, porém, passível de execução, com isso, a administração alcançou um preço justo para
todos, e consequentemente um serviço de qualidade.

Assim foi acostado a Proposta Comercial, as Planilhas de Custos e Formação de Preços, a Justificativa de
Produtividade; o Relatório Técnico de Produtividade; e a Justificativa do valor do Profissional (servente de
Limpeza), elaborada pela responsável técnica, registrada no Conselho, objeto da referida Licitação, comprovando a
capacidade técnica dessa Recorrida, e, a exequibilidade da proposta. 

Verifica-se no Anexo II do Edital de Licitação - (Quadro comparativo de Preços), que o valor anual estimado pela
SESAU para a referida Contratação é de R$ 118.176,06 (cento e dezoito mil, e cento e setenta e seis reais e seis
centavos). 

Contudo, essa Recorrida ofertou lance final no valor anual de R$ 79.999,08 (setenta e nove mil e novecentos e
noventa e nove reais e oito centavos), valor anual, bem inferior ao estimado pela SESAU/RO.

Destarte, que o procedimento a ser seguido no certame licitatório deve transcorrer exatamente conforme
determina o edital, é o princípio básico da vinculação ao instrumento convocatório, que a Lei de Licitações, Lei
8.666/93, traz, juntamente com a própria definição de licitação. Assim é a redação do Artigo 3º da Lei 8.666/93:

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada EM ESTRITA CONFORMIDADE com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da VINCULAÇÃO ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.” (Grifos nossos)

Dito isto, os argumentos levantados como argumento de recurso administrativo pela Recorrente, foram utilizados e
entendidos de forma equivocada, ao que de fato constam no instrumento convocatório, uma vez que, conforme os
argumentos lançados nas contrarrazões deste recurso, é possível aferir que razão não lhe assiste, sendo, o
indeferimento do recurso da Recorrida, a medida a ser tomada pelo Pregoeiro.

3. DO PEDIDO

Diante do exposto, REQUER:

a) Receba estas Contrarrazões, uma vez preenchidos os pressupostos de aplicada a espécie;

b) Indefira o Recurso apresentado pela C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO
EIRELLI, uma vez que desprovido de razões fundamentalógicas hábil à sustentar a tese levantada.

c) Dê-se prosseguimento à homologação e Adjudicação do presente certame.
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Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Porto Velho, 31 de julho de 2020.

Silvio Rodrigo Borges
Sócio-Gerente
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

TERMO

DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

 

PROCESSO: 0036.485537/2019-49

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 218/2020/SIGMA/SUPEL/RO

OBJETO: Contratação de Empresa especializada para Prestação de Serviços de Higienização e Limpeza Hospitalar, Laboratorial
e Ambulatorial - Higienização, Conservação, Desinfecção de Super�cies e Mobiliários e Recolhimento dos resíduos Grupo “D” item
fracassado no PE nº 55/2019, para atender ao Laboratório de Fronteira - LAFRON, de forma con�nua, conforme caracterís�cas e parâmetros
técnicos e operacionais descritos neste terno de referência, de acordo com as normas legais vigente, por um período de 12 (doze) meses.

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados por
força das disposições con�das na Portaria Nº 199/2019/SUPEL-CI, publicada no DOE no dia 12 de setembro de 2019, em atenção
ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto, pela empresa: C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 23.892.484/0001-26 para o lote único do certame, já qualificadas nos autos,
passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

 

I. DA ADMISSIBILIDADE

 

Dispõe o Ar�go 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10520/02, que:
“Ar�go 4 – A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

...

XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e mo�vadamente a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando demais licitantes desde logo in�mados para apresentar
contrarrazões em igual numero de dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos...”

De acordo com o Edital – item 14 e subitens - os recursos devem ser interpostos tempes�vamente nos prazos prescritos em lei
(Lei 10.520/02), bem como de forma escrita e com fundamentação.

Verifica-se que as peças recursais e contrarrazões, foram anexadas ao sistema Comprasnet em tempo hábil, conforme prevê a
legislação em vigor e ata de julgamento do certame 0012470927.

O prazo e a forma recursal, bem como a legi�midade para o recurso, suas razões e contrarrazões, estão orientados no inc.
XVIII, art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/2002, no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06, em síntese, quanto às normas aqui citadas, a
intenção de recurso deve ser declarada em campo próprio do Sistema, após declarado o vencedor e mo�vadamente seguindo-se o prazo de
3 (três) dias para as razões, com igual prazo para as contrarrazões.

Verificados os requisitos de admissibilidade, quais sejam tempes�vidade, legi�midade e interesse, passamos a análise do
pleito.

 

II. DA SÍNTESE DO RECURSO

 

Expõe a recorrente que a empresa LOCAÇÃO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA desatendeu o Edital no qual solicita 02
(dois) funcionários conforme consta na Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelos Técnicos da Secretaria, apresentando
apenas 01 (um) funcionário.

Afirma que o valor apresentado pela empresa LOCACAO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA foi de R$ 79.999,08. Sendo este
valor dividido por 12 (meses) = R$ 6.666,59 (cada funcionário custará ao Estado o valor de R$ 6.666,59 por mês).

Já o valor apresentado pela empresa C&C SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI foi de R$
115.000,00. Sendo o mesmo dividido por 12 (meses) = R$ 9.583,33. Sendo que esses 9.583,33 deve ser dividido por 2 (dois funcionários),
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conforme pedido no edital = 4.791,66 (cada funcionário custará ao Estado o valor de R$ 4.791,66 por mês).

 Perfazendo uma diferença de custo por funcionário de: de R$ 1.874,93 Sendo assim, o valor cobrado pela empresa LOCACAO
DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA, está superfaturado, se comparado com a média das licitações no Estado de Rondônia.

Ao final requer  que as razões de recursos, sejam julgadas PROCEDENTES, inabilitando a empresa LOCACAO DE MAQUINAS
MULTI - SERVICE LTDA.

 

III.DAS CONTRARRAZÕES

 

Alega que o Edital de Licitação, prevê no subitem 2.4 – anexo I - Termo de Referência, a produ�vidade por servente em
jornada de oito horas diárias, conforme previsto na Instrução Norma�va nº 05, de 26 de Maio de 2017. 

A Norma em referência, traz o Anexo VI, definindo a produ�vidade para os diferentes �pos de áreas que compõem cada uma
das unidades, vejam-se:

"3. Nas condições usuais, serão adotados índices de produ�vidade por servente em jornada de oito horas diárias, 
de acordo com os seguintes parâmetros: 
I - Áreas Externas: 
a) Pisos pavimentados adjacentes con�guos às edificações: 1.800 m² a 2.700 m²; 
b) Varrição de passeios e arruamentos: 6.000 m² a 9.000 m²; 
c) Pá�os e áreas verdes com alta frequência: 1.800 m² a 2.700 m²;

d) Pá�os e áreas verdes com média frequência: 1.800 m² a 2.700 m²; 
e) Pá�os e áreas verdes com baixa: 1.800 m² a 2.700 m²; 
f) Coleta de detritos em pá�os e áreas verdes com frequência diária: 100.000 m²; 
II - Esquadrias externas: 
a) face externa com exposição a situação de risco: 130 m² a 160 m²; 
b) face externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m²; 
c) face interna 300 m² a 380 m²;

2.4.1 Para as áreas hospitalares serão u�lizadas índices com base nas produ�vidades por servente, estabelecidas 
pelo Governo do Estado de São Paulo em seu Caderno Técnico de Prestação de Serviços de Limpeza Hospitalar, 
versão Jul/2017 - Rev. 15/AGOS/2017 site: h�p://www.cadterc.sp.gov.br/, por já possuir estudo técnico, conforme 
recomendado pelo TCE – RO em sua decisão n° 143/2012. 
III - Áreas hospitalares e assemelhadas (internas):

Nessa Diapasão alega que o Edital de Licitação no subitem 16.10, autoriza índices de produ�vidade diferenciados, desde
que comprovada à exequibilidade da proposta, vejamos:

"A produ�vidade estabelecida na IN 05/2009 do MPOG e no CADTERC é apenas uma referência, a licitante poderá apresentar índices de
produ�vidade diferenciados desde que comprovada à exequibilidade da proposta." (Destaque e grifo)

Afirma que a Instrução Norma�va nº 05/2017/SEGES-MP, dentre outras inovações, trouxe a possibilidade de os
editais preverem que os fornecedores proponham padrões de produ�vidade diferenciados, desde que superiores aos parâmetros a serem
fixados na norma. Pretende-se, com isso, incen�var o desenvolvimento de inovações de mercado que o�mizem a prestação dos serviços,
reduzir os custos da contratação e es�mular os fornecedores a buscarem o aperfeiçoamento constante de suas a�vidades mediante a
adoção de novas tecnologias.

Por fim, jus�fica teve por base a leitura minuciosa do Edital de Licitação, de modo que o Edital de licitação no Anexo I - Termo
de Referência, especificamente no subitem 16.10, diz que: "A produ�vidade estabelecida na IN 05/2009 do MPOG e no CADTERC é apenas
uma referência, a licitante poderá apresentar índices de produ�vidade diferenciados desde que comprovada à exequibilidade da proposta”.

E que para a elaboração da proposta foi u�lizado o equipamento (Varredeira S 650), que propiciam ganhos de produ�vidade,
disponibilizado para a execução dos serviços da área verdes com alta frequência, relacionado na planilha de custos e que com essa
metodologia, teve uma redução na quan�dade de servente, porém, passível de execução, com isso, a administração alcançou um preço justo
para todos, e consequentemente um serviço de qualidade.

Ao final requer que o recurso da C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELLI seja
indeferido.

 

IV.DA ANÁLISE

 

Cumpre dizer, desde logo, que as decisões tomadas no contexto deste processo licitatório, estão em perfeita consonância com
as determinações legais, que regem as licitações e o Edital foi devidamente elaborado em consonância com o disposto no parágrafo primeiro
do ar�go 3° da Lei 8666/93:

“A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos” (grifo nosso).
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A Administração deve, sempre, decidir em favor da ampla concorrência, tendo em vista que busca a proposta mais vantajosa
observando os princípios elencados no  ar�go 3° da Lei 8666/93 copilado acima. 

Vale observar que providências foram tomadas pela Pregoeira a fim de cer�ficar-se que a contratação não traria prejuízos à
Administração e que os valores ofertados eram exequíveis, assim, as planilhas de custos e formação de preços apresentadas foram
subme�das ao Técnico responsável da SUPEL, e que a análise realizada não apontou qualquer indício de inexequibilidade.  

Em trecho extraído do parecer 21 0012566624, o técnico frisa que a empresa apresentou o total de 01 (um) funcionário,
informação essa prestada pela Secretaria de Saúde, mas que em nenhum momento foi apontado que este quan�ta�vo não atenderia a
necessidade daquela Unidade:

Registra-se que em contato com o Gestor de Contratos da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, foi informado que a empresa em
comento já presta os serviços na Unidade Hospitalar LAFRON há bastante tempo.

Vale esclarecer também que de acordo com as informações ob�das pela Sesau, a empresa executa os serviços na Unidade com apenas 01
(um) funcionário.

Menciona-se ainda que a licitante apresentou Declaração formal junto a sua Proposta Comercial comprometendo-se com o cumprimento da
execução dos serviços sem que a qualidade dos serviços venha a ser comprome�da, bem como que não haverá danos a Administração
Pública, que a empresa preta o serviço na Unidade Hospitalar há 06 (seis) anos, bem como jus�fica o ganho de produ�vidade nas áreas
externas.

Observa-se que a empresa ora vencedora desta licitação, já presta esse serviço há alguns anos nesta Unidade de Saúde, e que
detém exper�se para que o mesmo seja realizado de forma que atenda as necessidades da Administração.

Conforme previsto no item 8.3 do Termo de Referência:
8.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento
contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
garan�da a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores
Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a
penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

As empresas quando apresentam suas propostas no sistema comprasnet declaram estar cientes das condições con�das no
edital e seus anexos e de que cumpre os requisitos estabelecidos. Desta forma, está sujeita as sanções e penalidades, conforme dispõe o
item 8.3 disposto acima. Vide declaração apresentada:

 

A empresa LOCAÇÃO DE MÁQUINAS em suas contrarrazões alega que a produ�vidade será man�da em razão do uso do
equipamento Varredeira S 650, que propiciam ganhos de produ�vidade, disponibilizado para a execução dos serviços da área verdes com
alta frequência, relacionado na planilha de custos.

Assim, a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 25 DE MAIO DE 2017 versa que:
7.3. De acordo com as regras previstas nesta Instrução Norma�va, o ato convocatório deverá permi�r que os licitantes possam apresentar
produ�vidades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não
contrariem disposi�vos legais vigentes e, caso não estejam con�das nas faixas referenciais de produ�vidade, comprovem a exequibilidade da
proposta;

7.4. Para efeito do subitem 7.3 acima, o ato convocatório deverá prever a possibilidade de adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que man�das as condições para a justa remuneração do serviço;

7.5. A apresentação das propostas nos termos do subitem 7.4 acima implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer todos os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em qualidade e quan�dades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua subs�tuição;
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Então, de toda forma, a empresa deverá manter a qualidade do serviço a ser prestado, mesmo oferecendo um profissional a
menos do que o quan�ta�vo mensurado pela SESAU, uma vez que a legislação permite o ganho de produ�vidade.

Nesta seara, buscando compreender como a Secretaria determinou o quan�ta�vo de profissionais, a Pregoeira provocou a
Unidade por meio do despacho 0012782955, no qual se manifestou conforme transcreveremos a seguir:

 
DESPACHO

De: SESAU-GECOMP

Para: SUPEL-SIGMA

Processo Nº:  0036.485537/2019-49

 

 

Prezada Senhora,

 

Considerando o despacho SUPEL-SIGMA (0012782955), seguem as respostas aos ques�onamentos:

Os itens 1, 2 e 4 do referido despacho: os mesmos foram respondidos através do despacho SESAU-SC (0014284546)

O item 3 do despacho: foi respondido através do despacho LACEN-LAFRON (0012909035)

Quanto ao item 5 do despacho:

- A definição de 02 funcionários na Planilha de Custos elaborada por esta SESAU foi determinada a par�r do cálculo da área dividida pela
produ�vidade correspondente a esta área, conforme demonstrado no quadro abaixo:

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND ÁREA PRODUTIVIDADE QUT DE FUNCIONÁRIOS = ÁREA/PRODUTIVIDADE
1 Áreas Internas
1.1 Áreas Hospitalares e Assemelhadas
1.1.1 Áreas Crí�cas - diurno - Áreas operacionais hospitalares. m² 93,43 350 0,26
1.1.2 Áreas Semi - crí�cas - diurno -  Áreas operacionais hospitalares m² 9,83 450 0,02
1.1.3 Áreas Não Crí�cas - diurno - Áreas operacionais hospitalares m² 54,18 550 0,09
1.1.4 Áreas Não Crí�cas - diurno - Áreas de circulação. m² 26,07 800 0,03
2 Área Externa
2.1 Pisos pavimentados adjacentes às edificações m² 234,70 1.800 - 2.700 0,13 - 0,08
2.2 Pá�os e áreas verdes com alta frequência m² 1.382,45 1.800 - 2.700 0,76 - 0,51
2.3 Pá�os e áreas verdes com média frequência m² 65,94 1.800 - 2.700 0,03 - 0,02
3 Esquadrias Face Interna e Externa
3.1 Face externa sem exposição a situação de risco m² 21,21 300 - 380 0,07 - 0,05
3.2 Face interna sem exposição a situação de risco m² 21,21 300 - 380 0,07 - 0,05
TOTAL DE FUNCIONÁRIOS 1,46 - 1,11
TOTAL DE FUNCIONÁRIOS (VALOR ARREDONDADO) 2
 

Considerando que a soma de cada área resultou no valor de 1,46 funcionários para o valor mínimo de produ�vidade e 1,11 funcionários para
o valor máximo, houve o arredondamento para 2 funcionários. 

 

Sendo o que �nhamos para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

 

Laura Bany

Administradora - GECOMP/SESAU

 

Cín�a Araújo do Nascimento

Agente em A�vidades Administra�vas - GECOMP/SESAU

 

Jaqueline Teixeira Temo

Gerente de Compras - GECOMP/SESAU

 

O mesmo despacho elaborado pela Pregoeira ques�onou:

2) Quantos funcionários a empresa disponibiliza para executar os serviços;

3) A quan�dade de funcionários disponibilizada pela empresa que executa os serviços é suficiente;

 

O setor de contratos da SESAU se manifestou por meio do despacho 0014284546:
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DESPACHO

De: SESAU-SC

Para: SESAU-GECOMP

Processo Nº:  0036.485537/2019-49

Assunto: Resposta ao Despacho SESAU-GECOMP, (ID-0012786330)

 

Senhora Gerente;

 

Com nossos cumprimentos e considerando o Despacho SESAU-GECOMP, (ID-0012786330), passamos as seguintes informações;

Empresa que excuta os serviços especializados em higienização e limpeza hospitalar, laboratorial e ambulatorial - higienização, conservação,
desinfecção de super�cies e mobiliários e recolhimento de lixo grupo "D", na unidade LAFRON é a Locação de Máquinas Mul� Service LTDA -
ME.

A empresa disponibiliza 01 (um) colaborador para executar os serviços de limpeza na unidade LAFRON. (g.n.)

O Valor do Contrato é de R$ 78.240,36 (setenta e oito mil duzentos e quarenta reais e trinta e seis centavos)

 

Atenciosamente.

 

 

TIAGO RESENDE DA SILVA

Ag. de A�v. Administra�va (SC/GAD/SESAU)

 

PRISMA INÁCIO DA SILVA BARBOSA

Chefe de Setor (SC/GAD/SESAU)

 

E ainda o LAFRON se manifestou pelo despacho 0012909035:
DESPACHO

De: LACEN-NLAFRON

Para: SESAU-GECOMP

Processo Nº:  0036.485537/2019-49

 

 

Prezados Senhores,

 

 

Em atenção ao despacho SUPEL-SIGMA (0012782955) o qual solicita informações que visam instruir decisão da pregoeira, encaminhamos
resposta conforme solicitado abaixo:

 

Ao Laboratório de Fronteira - LAFRON:

3) A quan�dade de funcionários disponibilizada pela empresa que executa os serviços é suficiente;

Atualmente contamos com um (01)  colaborador contratado pela MULTI SERVICE, para atender os serviços de limpeza em nosso
laboratório. Mas devido a área externa, o ideal seriam dois (02) colaboradores. (g.n)

 

Atenciosamente,

 

Lília Suares Quintão

Chefe de Laboratório de Fronteira Lacen/Lafron/Sesau

 

Cabe ainda observar que o termo de referência é claro quanto a fiscalização e execução do contrato logo a empresa ao
apresentar proposta ao certame deve estar ciente de quais profissionais deverá apresentar e como será a execução e fiscalização conforme
dispõe o item 4.3 do Termo de Referência.  Conforme pode se constatar na informação acima quanto ao acompanhamento e fiscalização
do contrato, caberá a Administração a verificação de conformidade da prestação dos serviços, inclusive do pessoal técnico empregado
para execução, visto que as regras estão estabelecidas no instrumento convocatório.

Ainda segundo a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 25 DE MAIO DE 2017 resta claro que a empresa será totalmente
responsável no caso de não atender na plenitude os serviços a serem prestados:

Art. 62. O fiscal técnico, na fase da execução contratual, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade competente do setor de licitações para que esta promova a adequação
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contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65
da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 63. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,
devendo complementálos caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

Vejamos o que a IN diz a respeito da produ�vidade em seu anexo I - DAS DEFINIÇÕES:
XVII - PRODUTIVIDADE: capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de uma determinada ro�na de execução de
serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local
de prestação do serviço.

Assim, considerando que a legislação permite o ganho de produ�vidade e que no CADTERC diz que 2. OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA A Contratada, além da disponibilização de mão de obra, produtos, materiais, utensílios e
equipamentos em quan�dades suficientes e necessárias para a perfeita execução dos serviços de limpeza de áreas envolvidas, bem como
das obrigações constantes na minuta de termo de contrato, entendemos que a empresa ofertando o  equipamento (Varredeira S 650),
que propiciam ganhos de produ�vidade, disponibilizado para a execução dos serviços da área verdes com alta frequência, teve uma redução
na quan�dade de servente, porém, passível de execução, com isso, a administração alcançou um preço justo para todos, e
consequentemente um serviço de qualidade. (g.n.)

Cabe citar ainda que a proposta da empresa LOCAÇÃO DE MÁQUINAS apresentou um economia de R$ 38.176,99 ao Estado,
visto que o valor final da licitação ficou em R$ 79.999,08, valor este que está bem próximo ao atual contrato conforme consta informação no
despacho 0014284546.

Tem-se que a aplicação das normas tem que ser temperada pelo princípio da razoabilidade e proporcionalidade e pelo
formalismo moderado, sendo necessário ponderar os interesses existentes e evitar resultados que a pretexto de tutelar, prejudiquem a
sa�sfação do tutelar interesse público.

 

V. DA DECISÃO

 

Em suma, sem nada mais evocar, pelas razões de fato e de direito acima expostas, certa que a Administração, em tema de
licitação, está vinculada, ao princípio da legalidade, da razoabilidade e da eficiência, bem como, das normas estabelecidas no instrumento
convocatório, conhecemos do recurso interposto pela empresa C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 23.892.484/0001-26 para o lote único, julgando o recurso totalmente
IMPROCEDENTE mantendo decisão exarada na ata de julgamento do certame.

  Importante destacar que esta decisão, não vincula a deliberação superior acerca da adjudicação e homologação do certame,
apenas faz uma contextualização fá�ca e documental com base no que foi carreado a este certame, fornecendo subsídios à autoridade
administra�va superior, a quem cabe à análise e a conclusão.

Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, submeto  a presente decisão à análise do Superintendente Estadual
de Compras e Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma.

 

Porto Velho, 09 de novembro de 2020 .

 

MARINA DIAS DE MORAES TAUFMANN
Pregoeira Subs�tuta da Equipe SIGMA/SUPEL

Mat. 300114886

Documento assinado eletronicamente por Marina Dias de Moraes Taufmann, Pregoeiro(a), em 09/11/2020, às 15:09, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0014453214 e o código CRC
9613524D.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº 0036.485537/2019-49 SEI nº 0014453214

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR 
  

Parecer nº 930/2020/SUPEL-ASSEJUR

0012566624Referência: Processo administra�vo 0036.485537/2019-49 - Pregão Eletrônico nº  218/2020/SIGMA/SUPEL/RO.

Procedência: Comissão de Licitação SIGMA/SUPEL.

Interessado: Secretaria de Estado da Saúde – SESAU.

Objeto: Contratação de Empresa especializada para Prestação de Serviços de Higienização e Limpeza Hospitalar, Laboratorial e
Ambulatorial - Higienização, Conservação, Desinfecção de Super�cies e Mobiliários e Recolhimento dos resíduos Grupo “D” item
fracassado no PE nº 55/2019, para atender ao Laboratório de Fronteira - LAFRON, de forma con�nua, conforme caracterís�cas e
parâmetros técnicos e operacionais descritos neste terno de referência, de acordo com as normas legais vigente, por um período
de 12 (doze) meses.

Valor es�mado: R$ 136.191,52 (cento e trinta e seis mil, cento e noventa e um reais e cinquenta e dois centavos).

 

 

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. Recurso. Conhecimento. Divergente ao exigido em
Edital. Improcedente.

 

 

 

I - INTRODUÇÃO

 

1. Trata-se de recurso administra�vo interposto tempes�vamente pela recorrente C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE
ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI (0012701070), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº
10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

2. O presente processo foi encaminhado a pedido do Sr. Superintendente para fins de análise e parecer jurídico.

3. Abrigam os autos o Pregão nº 218/2020/SIGMA/SUPEL/RO.

 

II - ADMISSIBILIDADE
 

4. Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legi�midade, fundamentação, interesse
recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempes�vidade, conforme comprovam os documentos
acostados aos autos.

5. Foi apresentada contrarrazão ao recurso pela licitante LOCAÇÃO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE
LTDA (0012782871).

 

III - DO RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO
EIRELI (0012701070)
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6. A recorrente apresenta inconformismo com a decisão que habilitou a recorrida LOCAÇÃO DE MAQUINAS MULTI -
SERVICE LTDA para o item 01, alegando que a mesma ofertou uma proposta inexequível, bem como a planilha de custos
conter erros.

7. Salienta que o valor da proposta apresentada pela recorrida equivale a R$79.999,08 (anual), sendo R$ 6.666,59
(mensal), porém a proposta consta apenas, tão somente, 1 (um) funcionário.

8. Contudo, o valor total apresentado pela recorrente foi de R$ 115.000,00 (anual), sendo R$ 9.583,33 (mensal),
porém com 2 (dois) funcionários conforme preconizado em Edital. Logo, cada funcionário custará R$ 4.791,66.

9. Relata que a Planilha de Custos apresentada pela recorrida consta apenas 1 (um) funcionário, sendo que o Edital
exige 2 (dois).

10. Reforça que a proposta da recorrida está superfaturada se comparado com a média das licitações do Estado de
Rondônia, pois há uma notável diferença de R$ 1.874,93 (por funcionário), acima do valor da proposta da recorrente.

11. Pugna a recorrente pelo conhecimento e procedência do seu recurso, e que seja reformada a decisão para
inabilitar a recorrida LOCAÇÃO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA, para o item 01.

 

IV- DA CONTRARRAZÃO DA LICITANTE  EMPRESA LOCAÇÃO DE MÁQUINA MULTI SERVICE LTDA (0012782871)

 

12. Em sua contrarrazão, a recorrida afirma que o recurso interposto pela recorrente, trata-se meramente de
recurso protelatório, tendo a ní�da intenção de tumultuar e atrasar o regular andamento do processo licitatório. Destaca que em
momento algum demonstrou-se fundamentação para que fosse rever�da a decisão da Sra. Pregoeira, apresentando um recurso
com entendimento equivocado do Edital, que seguramente não corresponde com a realidade.

13. Sustenta que a Instrução Norma�va nº 05/2017/SEGES-MP, dentre outras inovações, trouxe a possibilidade de os
editais preverem que os fornecedores proponham padrões de produ�vidade diferenciados, desde que superiores aos parâmetros
a serem fixados na norma. Pretende-se, com isso, incen�var o desenvolvimento de inovações de mercado que o�mizem a
prestação dos serviços, reduzir os custos da contratação e es�mular os fornecedores a buscarem o aperfeiçoamento constante de
suas a�vidades mediante a adoção de novas tecnologias.

14. Salienta que tal autorização de índices de produ�vidade diferenciada está autorizada no subitem 16.10 do Edital,
ressalta ainda que a produ�vidade estabelecida na IN 05/2009 do MPOG e no CADTERC é apenas uma referência, a licitante
poderá apresentar índices de produ�vidade diferenciados desde que comprovada à exequibilidade da proposta.

15. Sustenta que a proposta da recorrida fora elaborada baseada na u�lização do equipamento (Varredeira S 650), que
proporcionam ganhos de produ�vidade, tendo uma redução de quan�dade de funcionários com essa metodologia, alcançando um
preço justo para ambas as partes, e consequentemente oferecendo um serviço de qualidade.

16. Pugna a recorrida pela improcedência do recurso e que seja man�da a decisão de sua habilitação.
 

V - DECISÃO PREGOEIRO (0014453214)

 

17. Compulsando os autos, o Pregoeiro julgou:

Totalmente improcedente, mantendo decisão exarada na ata de julgamento do certame. 

 

VI - PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

 

18. Preliminarmente esclarecemos que a recorrente C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI, apresentou intenção de recurso, posteriormente potencializando sua intenção com o recurso
(0012701070).

19. Quanto ao recurso interposto pela recorrente,  insurge em face da habilitação da recorrida LOCAÇÃO DE
MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA para o item 01.

20. Podemos verificar no Parecer Técnico (0012566624), assinado por Especialista em Controladoria e Gestão Financeira
Empresarial (membro da comissão Sigma), a ra�ficação do quan�ta�vo de 01(um) funcionário. 
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21. Contudo, no intuito de rechaçar qualquer dúvida, o mesmo em diligência ao Gestor de Contratos da Secretaria de
Estado da Saúde - SESAU/RO obteve a informação que a licitante em epígrafe, já executa os referentes serviços há algum tempo na
Unidade Hospitalar LAFRON, vindo a ser executado com exa�dão, cumprindo as exigências contratuais e sempre com apenas 01
(um) funcionário.

22. Ressaltamos que, se porventura a empresa não cumprir posteriormente as exigências editalícias, estará sujeita
à sanções e penalidades disposto no subitem 8.3 do Edital (0011752809). Eis o teor:

 

8.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garan�da a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de
Fornecedores Impedidos de Licitar).

 

23. Neste viés, extrai-se da contrarrazão da recorrida (0012782871), a seguinte declaração:

24.  
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos
todas as obrigações e responsabilidades específicas no Termo de Referência.

Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do
presente objeto. [...]

 

25. Destarte, salientamos que a recorrida em suas contrarrazões, acentua que a produ�vidade será man�da através do
uso de um equipamento Varredeira S 650, que proporciona celeridade de excelência na execução do objeto em epígrafe.

26. Deste modo, mesmo oferecendo apenas, tão somente, 01(um) funcionário, a legislação proporciona a escolha,
dando-lhe o livre arbitro para execução do objeto, porém, sobretudo, devendo-se manter a qualidade do serviço a ser prestado,
mesmo oferecendo um funcionário a menos do que o sugerido pelo Setor requisitante, no caso 02 (dois), haja vista a legislação
vigente permi�r tal feito, se por ocasião cumprir todas as exigências obtendo ganho de produ�vidade na execução.

27. Logo, no intuito de obter mais informações quanto ao cálculo realizado pelo Setor requisitante, no tocante a
totalidade de 02 (dois) funcionários para execução dos serviços. A Sra. Pregoeira solicitou mais informações por meio do despacho
(0012782955), obtendo como resposta o seguinte teor:

 

Considerando que a soma de cada área resultou no valor de 1,46 funcionários para o valor mínimo de produ�vidade e 1,11
funcionários para o valor máximo, houve o arredondamento para 2 funcionários. 

 

28. Pois bem, no mesmo despacho, ques�ona se é suficiente a quan�dade de funcionários disponibilizada pela empresa
que executa os serviços. Obtendo a seguinte resposta:

 

Atualmente contamos com um (01)  colaborador contratado pela MULTI SERVICE, para atender os serviços de limpeza em nosso
laboratório. Mas devido a área externa, o ideal seriam dois (02) colaboradores. (g.n)

 

29. Porém, a empresa ao apresentar sua proposta ao certame deve estar ciente de quais profissionais capacitados com
exper�se deverá executar o serviço com exa�dão, haja vista haver fiscalização conforme dispõem no subitem 4.3 do Termo de
Referência, que tange "Acompanhamento, Fiscalização e Controle".

4.3. Acompanhamento, Fiscalização e Controle

4.3.1. A ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas,
no todo ou em parte, no sen�do de corresponderem ao desejado ou especificado, podendo usar como modelo o Guia de
Fiscalização de Contratos, conforme Anexo II deste Termo de Referência.

4.3.2. A fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do
objeto deste instrumento.

4.3.3. A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA
das responsabilidades determinadas no Contrato.

4.3.4. A CONTRATADA permi�rá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato,
fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação per�nente e atendendo às observações e exigências
apresentadas pela fiscalização.
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4.3.5. A CONTRATADA se obriga a permi�r que auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria externa por ela indicada
tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.

4.3.6. A ADMINISTRAÇÃO poderá a qualquer tempo realizar avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos
esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos bene�cios decorrentes da polí�ca de preços por ela pra�cada. 

4.3.6.1. A avaliação será considerada pela ADMINISTRAÇÃO para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore
a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente
Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA,declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de
prova de capacitação técnica em licitações públicas.

4.3.7. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-
se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

a) Ordenar a imediata re�rada do local, bem como a subs�tuição de empregado da contratada que es�ver sem uniforme ou
crachá, recusa de u�lização adequada dos EPI, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu
exclusivo critério, julgar inconveniente.

b) Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional.

c) Solicitar à contratada a subs�tuição de qualquer saneante domissanitário ou equipamento cujo uso considere prejudicial à
boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades e as Norma�vas
vigentes.

4.3.8 Como forma de auxílio a fiscalização, foi inserido aos autos o Anexo VIII, visando nortear os fiscais das providências a serem
adotadas.

 

30. Neste viés, a Instrução Norma�va nº 5 de Maio de 2017, deixa claro e explícito quanto a total responsabilidade do
cumprimento em sua plenitude dos serviços a serem executados.

 

Art. 62. O fiscal técnico, na fase da execução contratual, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade competente do setor de licitações para que esta
promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 63. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, devendo complementálos caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

31. Neste mesmo contesto, rechaçarmos que na mesma IN supramencionada, refogam-se a respeito das definições de
produ�vidade. Eis o teor:

 

XVII - PRODUTIVIDADE: capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de uma determinada ro�na de
execução de serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade
exigido e as condições do local de prestação do serviço.

 

32. Logo, extrai-se que a legislação per�nente admite a u�lização de qualquer operacional, deixando a encargo da
empresa licitante, desde que obtenha ganho de produ�vidade, sendo de inteira responsabilidade e obrigação da contratada
executar o serviço com tamanha exa�dão.

33. Neste mesmo sen�do, podemos debruçarmos por um entendimento bastante plausível do Tribunal de Contas da
União - TCU, Acórdão 938/2014, Ministra Relatora Ana Arraes, das quais tempera o tema a respeito da produ�vidade da empresa
licitante, no contexto do certame licitatório. Eis o teor:

 

A adoção, na proposta da empresa licitante, de índice de produ�vidade diferente daquele previsto no edital somente é admissível
se houver previsão expressa dessa possibilidade no instrumento convocatório.

 

34. Ao qual, em conformidade ao acórdão do TCU, és que consta especificamente no subitem 15.10 do Edital
(0011752809), tal previsão consoante ao acordão supramencionado. Eis o teor:

 

15.10. A produ�vidade estabelecida na IN 05/2009 do MPOG e no CADTERC é apenas uma referência, a licitante poderá
apresentar índices de produ�vidade diferenciados desde que comprovada à exequibilidade da proposta.
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35. Portanto, a licitante contratada é responsável em disponibilizar a mão de obra, produtos, materiais, utensílios e
equipamentos suficientes e necessários para a perfeita execução do objeto em epígrafe, bem como das obrigações constantes na
minuta de Termo de Contrato.

36. Como a proposta da licitante consagrada vencedora inclui o equipamento Varredeira S 650, que proporciona ganhos
de produ�vidade, a mesma obteve uma redução na quan�dade de funcionários, consequentemente vindo a consagrar-se
vencedora do certame licitatório alcançando um valor de proposta justo e benéfico para ambas as partes.

37. Portanto, retratando assim o princípio da Razoabilidade, proporcionalidade e do formalismo moderado, a
documentação de habilitação bem como a proposta da licitante recorrida foi aceita, sendo declarada vencedora para o item 01,
uma vez que atendeu a todos os critérios exigidos. Toda via, não merecendo prosperar tais alegações de tratamento diferenciado
favorecendo a recorrida.

38. Destarte, a classificação da proposta foi amparada no despacho emi�do pelo Especialista em Controladoria e Gestão
Financeira Empresarial (0012566624), bem como no despacho SESAU-SC (0014284546), após solicitação da Pregoeira
(0012782955), como também no acordão do 938/2014 do TCU, concomitante ao disposto no subitem 15.10 do Edital, rechaçando
qualquer dúvida com "in verbis" da  Instrução Norma�va nº 5 de Maio de 2017, arts 62 e 63.

39. De acordo com o art. 41, da Lei n° 8.666/93, “a Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.

40. Sabe-se que o Edital faz lei entre as partes, desta forma, a Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Nesse sen�do o Superior Tribunal de Jus�ça já se manisfestou acerca
do tema: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma
escorreita pela ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo
princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal ar�go veda à Administração o
descumprimento das normas con�das no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl.
264), "a cópia auten�cada da publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emi�do pela Anvisa", este deve ser o
documento apresentado para que o concorrente supra o requisito rela�vo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a
empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a
exigência do edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente
em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes. (RESP 1178657) 

 

41. Esse também é o entendimento do Tribunal de Contas da União. Vejamos:
 

Bem se vê que, ao concordar com a licitante, a administração acabou por reconhecer que o projeto inicial estava inadequado, de
sorte que deveria ter cancelado o certame e promovido os ajustes necessários para uma nova licitação, mostrando-se descabida
qualquer jus�fica�va baseada na suscitada urgência do projeto, até mesmo porque tais medidas, ao serem trilhadas ao arrepio da
legislação, muito possivelmente poderiam acarretar atrasos ainda maiores no desenrolar das obras.

Aliás, ao prolatar o Acórdão 2.730/2015-Plenário, sob a relatoria do ilustre Ministro Bruno Dantas, o TCU deixou assente que:
“Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a eleição das exigências editalícias consideradas necessárias e
adequadas em relação ao objeto licitado, com a devida fundamentação técnica. Entretanto, em respeito ao princípio da
vinculação ao instrumento convocatório, é inadmissível que a Administração deixe de aplicar exigências previstas no próprio
edital que tenha formulado.” (grifou-se)

Também oportunas nesse ponto as palavras da eminente Ministra Ana Arraes, no voto condutor do Acórdão 460/2013-2ª Câmara,
quando destacou que: “É obrigatória, em observância ao princípio da vinculação ao edital, a verificação de compa�bilidade
entre as regras editalícias e as propostas de licitantes. Propostas em desacordo com o instrumento convocatório devem ser
desclassificadas.” (grifou-se).

De igual importância, são as considerações aduzidas pelo eminente Ministro Benjamin Zymler, no âmbito do Acórdão 237/2009-
Plenário, dando conta de que: “É irregular a inclusão de cláusula editalícia que possibilita ao licitante vencedor a apresentação de
proposta alterna�va àquela que foi selecionada ao final do certame, por violação dos princípios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento obje�vo.”

Fica claro, pois, que a jurisprudência do TCU é no sen�do de que a administração pública deve pautar as suas ações pela estrita
observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, de tal modo que as propostas em desacordo com o
instrumento convocatório devem ser desclassificadas.

À vista dos elementos con�dos nos autos, resta evidente que a administração atuou em área completamente estranha à sua
esfera de competência, de sorte que as alterações promovidas foram irregulares, comprometendo irremediavelmente todo o
procedimento licitatório e, destarte, o contrato dele decorrente.  (Grifou-se) (Acórdão nº 649/2016- Segunda Câmara)

 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31343936383735&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31343936383735&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31343936383735&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31323534363434&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31323534363434&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31323534363434&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31313233363935&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31313233363935&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31313233363935&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1


01/12/2020 SEI/ABC - 0014713253 - Parecer

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=16489843&infra_si… 6/6

42. Ressaltamos que a proposta da ora recorrida LOCAÇÃO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA  para o item 01
(0012531785), obteve uma economia de R$ 38.176,99 em sua totalidade à Administração Pública, haja vista ter sido concluso no
valor final de R$79.99,08. Desfecho sa�sfatório à Administração Pública.

 

 

VII - CONCLUSÃO

 

43. Ante  o  exposto,  tendo por respaldo à análise de documentos comprobatórios anexado aos autos (0012531785);
(0014284546), opinamos pelo conhecimento do recurso e pela manutenção da decisão da Sra. Pregoeira, julgando da seguinte
forma:

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela recorrente C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI, mantendo habilitada a recorrida LOCAÇÃO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE LTDA para o item 01.

44. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei 8.666/93, que garante a observância do princípio
cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são
correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração.

45. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica-se que foram observados os princípios do
contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

46. O presente parecer carece da aprovação por parte do Procurador Geral do Estado, conforme preconiza o art. 11, V,
da LCE n. 620/2011 e arts. 8º, § 3º c/c 9º, II, da Resolução n. 08/2019/PGE/RO.

47. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso à decisão superior, conforme previsto no art. 109, § 4º, da Lei nº
8.666/93, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Falcao Ribeiro, Procurador(a), em 27/11/2020, às 14:01, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0014713253 e o
código CRC 4C6F3F91.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0036.485537/2019-49 SEI nº 0014713253

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

  

Decisão nº 190/2020/SUPEL-ASSEJUR

À

Equipe de Licitação SIGMA

NILSEIA KETES COSTA

Pregoeira

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 218/2020/SIGMA/SUPEL/RO

PROCESSO: 0036.485537/2019-49

INTERESSADO: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO

 

DECISÃO

Em consonância com os mo�vos expostos na análise de recurso (0014453214) e o Parecer 930
(0014713253) exarado pela Procuradoria Geral do Estado, o  qual opinou pela MANUTENÇÃO do julgamento da Pregoeira.

 

DECIDO:

 

Conhecer e julgar IMPROCEDENTE o recurso interposto pela recorrente C&C SERVIÇOS COMBINADOS DE
ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI, mantendo habilitada a recorrida LOCAÇÃO DE MAQUINAS MULTI - SERVICE
LTDA para o item 01.

 

Em consequência, MANTENHO a decisão da Pregoeira da Equipe/SIGMA.

 

À Pregoeira para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie. Bem ainda enviar cópia dos
autos ao Controle Interno para as providências de apuração de conduta sugeridas no parecer jurídico.

   

 

 

 

MARCIO ROGERIO GABRIEL

SUPERINTENDENTE SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Márcio Rogério Gabriel, Superintendente, em 01/12/2020, às 10:47, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0014961402 e o
código CRC 5C87A0AE.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº 0036.485537/2019-49 SEI nº 0014961402


